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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO. 
POSIÇÃO DE LIDERANÇA. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. As instâncias de origem exasperaram a pena-base tendo em vista a 
especial posição de liderança e coordenação do paciente o exercício do 
tráfico e na associação para o tráfico de drogas, entendimento que está 
em consonância com a jurisprudência desta Corte acerca do tema.
2. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.
3. A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não 
atribui pesos absolutos para cada uma delas, a ponto de ensejar uma 
operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao 
delito. A fixação da pena é exercício de discricionariedade vinculada, 
devendo o julgador pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, 
também, pelo elementar senso de justiça.
4. No caso, tendo em vista a circunstâncias do caso concreto, as quais 
foram devidamente evidenciadas pelo acórdão impugnado, não se 
verifica constrangimento ilegal apto a justificar a modificação da pena 
fixada pelas instâncias de origem.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 01 de julho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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1. As instâncias de origem exasperaram a pena-base tendo em vista a 
especial posição de liderança e coordenação do paciente o exercício do 
tráfico e na associação para o tráfico de drogas, entendimento que está 
em consonância com a jurisprudência desta Corte acerca do tema.
2. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.
3. A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não 
atribui pesos absolutos para cada uma delas, a ponto de ensejar uma 
operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao 
delito. A fixação da pena é exercício de discricionariedade vinculada, 
devendo o julgador pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, 
também, pelo elementar senso de justiça.
4. No caso, tendo em vista a circunstâncias do caso concreto, as quais 
foram devidamente evidenciadas pelo acórdão impugnado, não se 
verifica constrangimento ilegal apto a justificar a modificação da pena 
fixada pelas instâncias de origem.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WILIAN HELD  contra a decisão 

de minha lavra, pela qual não conheci do habeas corpus.
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Depreende-se dos autos que o juiz singular condenou o ora paciente ao 

cumprimento de 15 anos de reclusão, em regime prisional inicial fechado, e 1.200 dias-

multa, pela prática dos delitos previstos nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/06, na forma do 

art. 69 do Código Penal, tendo sido absolvido da imputação da prática do delito previsto 

no art. 304 do Código Penal, com fulcro no art. 386, inciso III, do Código de Processo 

Penal.

Irresignada, a defesa interpôs apelação criminal, na Corte de origem, que 

negou provimento ao recurso.

No mandamus, o impetrante alega que o paciente sofre constrangimento ilegal 

em razão da exasperação das penas-base, a qual aponta ter ocorrido por fundamentação 

inidônea, uma vez que o fato de o paciente ser o líder da empreitada criminosa não 

extrapola as elementares dos tipos. Aduz, ainda, que o aumento ocorreu de forma 

desproporcional e exagerada, devendo ser reduzido para a fração de aumento de 1/8 ou 

1/6 sobre a pena-base.

Ao final, requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para reduzir 

a pena definitiva aplicada, tendo em vista a fundamentação acima expendida.

O pedido liminar foi indeferido e o Ministério Público Federal manifestou-se 

pelo não conhecimento da ordem.

Neste agravo regimental, a defesa reitera os fundamentos apresentados na 

exordial, requerendo, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou provimento do 

recurso, pela Quinta Turma deste Tribunal.

 

É o relatório. 

VOTO

 

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

argumentos apresentados, não constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, 

cuja conclusão mantém-se, por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, o afastamento da exasperação da pena-base, ao fundamento 

de que a liderança exercida pelo paciente não é fundamento idôneo a justificar o increme
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nto da pena. Subsidiariamente, requer a redução da fração de aumento operada.

Quanto ao pleito de revisão da dosimetria da pena, deve-se ressaltar que cabe 

às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos 

critérios aplicados pelas instâncias ordinárias, visando evitar eventuais arbitrariedades, 

por inobservância dos parâmetros legais ou do entendimento jurisprudencial firmado. 

Diante disso, salvo excepcional flagrante ilegalidade, o reexame da presença de 

circunstâncias judiciais e da existência dos elementos concretos utilizados para a 

individualização da pena evidencia-se inadequado à estreita via do habeas corpus, pois 

exigiria revolvimento de matéria fático-probatória.

Feitas essas observações, verifica-se que as instâncias de origem exasperaram 

a pena-base tendo em vista a especial posição de liderança e coordenação do paciente na 

empreitada criminosa. Destaco os seguintes trechos:

Fixo a pena base do co-réu Willian, no tocante ao Crime de tráfico de drogas, 
em 09 (nove) anos de reclusão.
Acima da mínima legal, haja vista a sua liderança no bando.
Era o chefe da organização controlando, por telefone, as ações dos demais 
integrantes. Eram dele as palavras finais sobre todos os assuntos, chegando 
ao ponto de determinar o que integrantes deveriam falar, quando eram 
capturados pela polícia. Prestava-lhes assistência jurídica. Torno definitiva a 
pena base por não haver causa de modificação. Multa mínima, à míngua de 
elementos para fixação em patamar maior.
No alusivo ao crime de associação para o tráfico de drogas, fixo o pena base 
de Willian em 06 (seis) anos de reclusão. Acima da mínima legal, pelas 
mesmas razões que justificaram o acréscimo da pena base do crime de 
tráfico, pelo qual também está sendo condenado, além do que este réu fazia 
do tráfico a única ou principal fonte de renda […]” (sentença fl. 31).
 
Descobriu-se que a quadrilha era chefiada por WILLIAN HELD, criminoso 
conhecido pelos policiais de Araraquara, que estava foragido na cidade de 
São Paulo em virtude de dois mandados de prisão expedidos contra ele.
Da capital, utilizando diversas linhas de telefonia móvel, WILLIAN 
coordenava a atuação do bando, distribuindo ordens que viabilizavam o 
envio de "crack", "cocaína" e "maconha" para o interior”.
[…] No encontro com WILLIAN, este teria percebido a aproximação dos 
investigadores e tentado fugir, sem sucesso, certo que acabou sendo preso”.
Antes de sua prisão, contudo, ciente de sua iminência, WILLIAN determinou a 
JÉFERSON que destruísse todos os recibos bancários e documentos que 
estavam em poder de MARIA APARECIDA, evitando, assim, a obtenção de 
provas contra a quadrilha.
[...]
1) WILLIAN HELD Por ser, comprovadamente, o líder da organização 
criminosa que agia em Araraquara, distribuindo ordens aos traficantes que 
lhe eram subordinados, instruindo-os a respeito de como agir em caso de 
prisão e, até mesmo, cuidando da assessoria jurídica de cada um deles, as 
penas de WILLIAN foram corretamente fixadas acima do mínimo legal, 09 
anos de reclusão para o tráfico e 06 anos de reclusão para a associação, 
totalizando 15 anos de reclusão” (acórdão fls. 42/47).
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Tal entendimento está em consonância com a jurisprudência desta Corte, 
conforme demonstram os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DOSIMETRIA. 
PENAS-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA DA QUANTIDADE E NATUREZA 
DAS DROGAS APREENDIDAS E DA LIDERANÇA EXERCIDA PELO 
PACIENTE NO GRUPO CRIMINOSO. CRITÉRIOS IDÔNEOS PARA AS 
EXASPERAÇÕES. QUANTUM PROPORCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do 
julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas 
do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de 
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não 
atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma 
operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao 
delito.
3. A natureza e a quantidade de entorpecentes constituem fatores que, de 
acordo com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, são preponderantes para a 
fixação das penas no tráfico ilícito de entorpecentes.
4. Hipótese em que não há falar em constrangimento ilegal decorrente da 
exasperação das penas-base nos crimes de tráfico de drogas e associação 
para o tráfico em 2 anos, quais sejam, a quantidade e a natureza 
especialmente deletéria das drogas apreendidas - 1,577kg de crack, 1,479kg 
de cocaína, 33,4g de haxixe e 13g de maconha - e a liderança exercida pelo 
paciente no grupo criminoso. Precedentes em hipóteses análogas.
5. Não configura reformatio in pejus a adoção de fundamentação própria 
pelo Tribunal a quo para manter a pena imposta na sentença, ainda que em 
recurso exclusivo da defesa. Precedentes.
6. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 647.470/MG, de minha 
relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 16/03/2021, DJe 19/03/2021).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. TRÁFICO 
E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
PROPORCIONALIDADE. LÍDER DA ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 10KG 
DE CRACK. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O montante da exasperação fica a cargo da discricionariedade vinculada 
do julgador, porquanto inexiste critério objetivo no Código Penal/CP. Rever 
tal montante requer o revolvimento fático-probatório, procedimento vedado 
na via estreita do habeas corpus.
2. No caso dos autos, o acréscimo de 2 anos na pena-base em cada delito não 
demonstra flagrante desproporcionalidade se consideradas a pena mínima e 
máxima cominadas em abstrato de 5 a 15 anos, para o tráfico de drogas, e 3 
a 10 anos, para a associação para o tráfico, respectivamente, quando 
considerados os maus antecedentes, a quantidade e natureza da droga 
apreendida (10kg de crack) e a posição de liderança do réu na associação 
criminosa.
3. Agravo Regimental desprovido (AgRg no HC 587.691/PB, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 03/11/2020, DJe 
16/11/2020).
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO 
POR AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE. INOVAÇÃO 
RECURSAL. CULPABILIDADE. TESE DE DECOTE POR AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPROCEDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O pedido de absolvição do crime de associação para o tráfico de drogas se 
apresenta como inovação recursal, não comportando, assim, conhecimento 
em sede de regimental.
2. A condição de líder da organização criminosa autoriza, de forma idônea, a 
negativação da vetorial culpabilidade. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp n. 2.065.675/PR, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de 18/10/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. REVISÃO CRIMINAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CULPABILIDADE DO AGENTE. PAPEL DE LIDERANÇA. ELEMENTO 
CONSIDERADO EM AMBOS OS DELITOS. POSSIBILIDADE. DELITOS 
AUTÔNOMOS. BIS IN IDEM INEXISTENTE. REVISÃO CRIMINAL. 
UTILIZAÇÃO COMO SEGUNDA APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O vetor judicial da culpabilidade foi valorado de forma negativa com 
fundamentação idônea, uma vez que a Corte de origem indicou o papel de 
liderança exercido pelo recorrente na associação criminosa e para a 
execução do crime de tráfico de drogas em particular.
1.1. Os delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico são 
autônomos, razão pela qual o referido elemento pode ser sopesado em ambas 
as condutas sem se falar em bis in idem, já que a liderança foi exercida para 
a ação de tráfico em si e com relação à associação como um todo.
1.2. Em relação à dosimetria da pena, a revisão criminal tem cabimento 
restrito, apenas admitida quando, após a sentença, forem descobertas novas 
provas que demonstrem eventual equívoco do juízo sentenciante, ou na 
ocorrência de flagrante ilegalidade. Destarte, a revisão não pode ser 
utilizada como se apelação (ou recurso especial) fosse, para rediscutir, 
minuciosamente e à luz dos mesmos elementos probatórios, as circunstâncias 
que já foram valoradas no processo originário (AgRg no REsp n. 
1.805.996/SP, Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 29/3/2021).
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.011.259/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
 

Em relação ao quantum de aumento de pena na primeira fase da dosimetria, a 
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que os parâmetros para a exasperação 
da reprimenda devem observar o critério da discricionariedade juridicamente vinculada, a 
qual, por sua vez, está submetida os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da 
suficiência da reprovação e da prevenção ao crime.

Por tais razões, não se admite a adoção de critério meramente matemático, 
atrelado apenas ao número de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Deve-se, na 
verdade, analisar os elementos que indiquem eventual gravidade concreta do delito, além 
das condições pessoais de cada agente, de forma que uma circunstância judicial 
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desfavorável poderá receber mais desvalor que outra, exatamente em obediência aos 
princípios da individualização da pena e da própria proporcionalidade.

Diante disso, a análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal 
não atribui pesos absolutos para cada uma delas, a ponto de ensejar uma operação 
aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito. Assim, é possível 
até mesmo que o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha 
valorado tão somente uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação idônea 
e bastante para tanto (AgRg no REsp 143071/AM, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 6/5/2015).

Ademais, o réu não tem direito subjetivo à utilização das frações de 1/6 sobre 
a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor. 
Tais parâmetros não são obrigatórios, porque o que se exige das instâncias ordinárias é 
a fundamentação adequada e a proporcionalidade na exasperação da pena (AgRg no 
HC nº 707.862/AC, relator Ministro OlindoMenezes - Desembargador Convocado do 
TRF/1.ª Região -, Sexta Turma, DJe de 25/02/2022).

E, no caso, não se verifica desproporção na fixação da pena-base, apta a 
justificar a atuação de ofício desta Corte.

Não se verifica, portanto, qualquer constrangimento ilegal a ser sanado nesta 

via, porquanto a exasperação da pena, nos referidos patamares, está em consonância com 

os parâmetros usualmente adotados por esta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVANTE : WILIAN HELD (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS - SP428785
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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